EMFOR - CRIMINAL

DESCLASSIFICACAO DE DELITO
NOVA DEFINIGAO JURIDICA DO FATO

Recurso apelagéo. -

DEVER DE REABRIR PRAZO A DEFESA ANTES DE DECRETA-LA

RESUMO

- ApOs instrucao regular do processo, o MM. Juiz proferiu sentenca desclassificando o crime para lesao
corporal culposa (art. 129, § 6°, do Codigo Penal), julgando prescrita a pretensdo punitiva. - Nao se
conformando com a deciséo, o ilustre Dr. Promotor de Justica recorreu da sentenca, pleiteando a
condenacéo do acusado nas penas do art. 129, paragrafo 1°, n° Il, do Cadigo Penal (leséo corporal grave). -
Oferecidas as contra-raz6es, subiram os autos e, nesta instancia, a douta Procuradoria de Justica se
manifestou pelo provimento da apelagéo. - O recurso é proprio e tempestivo, pelo que dele conheco. - Na
espécie, o MM. Juiz sentenciante desclassificou o crime de homicidio doloso denunciado para o delito de
lesé@o corporal culposa, mas nédo reabriu o prazo ao acusado para defesa e indicacéo de testemunhas e
prosseguimento do feito, como determina o art. 410 do Cddigo de Processo Penal, preferindo julgar logo
extinta a punibilidade do réu pela prescricdo. Ac. de 15-03-1990 Jurisprudéncia Mineira - Abril/Junho de 1990
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EMENTA
Desclassificado o crime de homicidio doloso para o delito de leséo corporal culposa, deve o MM. Juiz

sentenciante reabrir o prazo ao acusado para defesa, indicacéo de testemunhas e prosseguimento do feito e
ndo julgar, desde logo, extinta a punibilidade do réu pela prescrigcéo.
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